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Empresario investigado em inquérito fica preso, decide ST J.

O empresario Lourengo Rommel Ponte Peixoto, investigado pela Operacéo Vampiro, vai continuar
preso. Ele é acusado de envolvimento em irregul aridades ocorridas nos processos de concorréncia
internacional para a compra de hemoderivados pelo Ministério da Salide.

A decisdo € do vice-presidente do Superior Tribunal de Justica, ministro Salvio de Figueiredo, que
negou liminar a Peixoto. O inquérito policia batizado de Operacdo Vampiro foi instaurado no ambito da
Superintendéncia da Policia Federal, com o objetivo de apurar as denlincias de eventuais irregularidades.

Segundo o STJ, depois de um ano de investigacao, vérias medidas foram autorizadas pela Justica, com
respaldo do Ministério Publico Federal: a continuagdo e aintensificacdo das interceptactes telefonicas,
busca e apreensdo, quebra de sigilo bancério e fiscal, indisponibilidade de bens e direito, além da prisdo
temporéria de diversos investigados, entre eles o empresario.

Em vista de nova representacao da autoridade policial, foi decretada a priséo preventivadele, de Jaisler
Jabour de Alvarenga— supostamente chefe do esquema— e de Laerte Arruda Correia Junior.

Ao decretar a prisdo, ajuizada 10? Vara Federal de Brasilia afirmou que Jabour e Rommel Peixoto ja
deram demonstracéo de que sO ainvestigacdo contra eles ndo tem o efeito de af asta-1os das préticas
ilicitas.

“N&o considero apenas ‘ bastante provavel’ a prética de novos delitos pel os dois investigados, porgue o
histérico de suas condutas e o poder de infiltracdo na Administracdo Publica da a quase certeza de que
isso ocorrerd’, disse. “Basta ver a designacéo da também investigada Cintia Vaz de Araljo paraa
Anvisano interesse do grupo”, afirmou.

Ainda segundo ajuiza, Peixoto, desde a passagem pela Ceme/M S, na qualidade de assessor do diretor
financeiro, nunca mais se afastou da &rea de salide. “ Formou parceria com Jaisler Jabour e intermediava
0 pagamento de vantagem indevida aos servidores publicos envolvidos nas compras do Ministério da
Salde(...)”, acrescentou.

Os advogados do empresario entraram com Habeas Corpus no Tribunal Regional Federal da 12 Regido,
com sede em Brasilia. Os desembargadores negaram o pedido.

No novo HC dirigido ao STJ, com pedido de liminar, o proprio empresario afirma que a manutencéo de
sua prisdo €ilegal por duas razbes. incompeténcia do Juizo da 107 Vara Federa e fata de fundamentacéo
na deciséo capaz de justificar a prisdo preventiva ainda no curso do inquérito policial.

“A suficiéncia dessa fundamentagéo e a veracidade dos fatos que determinaram a priséo ndo sao
guestdes que possam ser apreciadas e resolvidas no ambito de cognicdo sumaria da providéncia
cautelar”, disse o Ministro Salvio de Figueiredo, ao negar aliminar.

Segundo ele, “aanalise do mérito do Habeas Corpus, bem como de matéria probatdria, como cedico, é
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invidvel neste juizo de cognicdo suméria, devendo ser deixada a apreciacdo do Colegiado, no momento
oportuno”. A deciséo sobre 0 mérito do pedido vai para as méos do relator, ministro Paulo Gallotti, da
Sexta Turma.
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